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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
 
 
PL 130/26 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:  
  

- Constituição Federal; 

 
- Lei Federal nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização 
da Assistência Social e dá outras providências; 
 
- Le Federal nº 11.530, de 24 de outubro de 2007, que institui o Programa Nacional de 
Segurança Pública com Cidadania - PRONASCI e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 14.821, de 16 de janeiro de 2024, institui a Política Nacional de 
Trabalho Digno e Cidadania para a População em Situação de Rua (PNTC PopRua). 
 
- Decreto Federal nº 7.053 de 23 de dezembro de 2009, institui a Política Nacional 
para a População em Situação de Rua e seu Comitê Intersetorial de Acompanhamento 
e Monitoramento, e dá outras providências. 
 
- Decreto Federal nº 9.894, de 27 de junho de 2019, que dispõe sobre o Comitê 
Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da Política Nacional para a 
População em Situação de Rua; 
 
- Lei Estadual nº 16.544, de 06 de outubro de 2017, que institui a Política Estadual de 
Atenção específica para a População em Situação de Rua no Estado de São Paulo; 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
do Poder Público Municipal a prestar atendimento à População de Rua na Cidade de 
São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 13.178, de 17 de setembro de 2001, que institui o Programa ação 
Coletiva de Trabalho no Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.913, de 16 de dezembro de 2013, que institui o Programa de 
Atendimento à População em Situação de Rua integrado com os benefícios de 
atendimento habitacional e de saúde. 
 
- Lei Municipal nº 15.918, que 16 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a 
construção de banheiros públicos nas regiões centrais dos bairros periféricos do 
município; 
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- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei nº 13.430/2002; 
 
- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 
uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, 
de 31 de julho de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE); 
 
- Lei Municipal nº 16.520, de 22 de julho de 2016, que altera dispositivos da Lei nº 
12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder Público 
Municipal prestar atendimento à população de rua na Cidade de São Paulo, e dá 
outras providências 
 
- Lei Municipal nº 16.682, de 07 de julho de 2017, que altera a Lei nº 14.132, de 24 de 
janeiro de 2006, para inserir meta de atendimento mínimo a moradores de rua com 
dependência química, nos contratos de gestão celebrados entre o Poder Público e 
organizações sociais, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.252, de 26 de dezembro de 2019, que consolida a Política 
Municipal para a População em Situação de Rua, institui o Comitê Intersetorial da 
Política Municipal para a População em Situação de Rua e dá outras providências. 
 
- Decreto  Municipal  nº 40.232 de 2 de janeiro de 2001, regulamenta a Lei nº 12.316, 
de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Público Municipal 
a prestar atendimento à população de rua da Cidade de São Paulo, e dá outras 
providências. 
 
- Decreto Municipal nº 56.102, de 08 de maio de 2015, que institui o Comitê 
Permanente de Gestão de Situações de Baixas Temperaturas; 
 
- Decreto municipal nº 57.069, de 17 de junho de 2016, que dispõe sobre os 
procedimentos e o tratamento à população em situação de rua durante a realização de 
ações de zeladoria urbana; 
 
- Decreto Municipal nº 58.374, de 21 de agosto de 2018, que institui o Prêmio 19 de 
agosto, a ser concedido a pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou provado, 
que desenvolvam boas práticas no trabalho com a população em situação de rua; 
 
- Decreto  Municipal  nº 59.246 de 28 de fevereiro de 2020, dispõe sobre os 
procedimentos e o tratamento à população em situação de rua durante a realização de 
ações de zeladoria urbana.- Decreto Municipal nº 53.795, de 25 de março de 2013, 
que institui o Comitê Intersetorial da Política Municipal para a População em Situação 
de rua – Comitê PopRua; 
 
- Lei Municipal nº 17.252 de 26 de dezembro de 2019, consolida a Política Municipal 
para a População em Situação de Rua, institui o Comitê Intersetorial da Política 
Municipal para a População em Situação de Rua e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 17.132 , de 15/07/2019, que institui Programa de Formação para os 
Profissionais de Educação que promovam o atendimento às crianças em situação de 
risco e aos adolescentes em liberdade assistida ou vigiada, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.196, de  14/10/2019, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 
2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia Municipal 
da Luta da População em Situação de Rua e dá outras providências. 
 
-Lei Municipal nº 17.923, de  10/04/2023, que institui a política Municipal de Atenção 
Integral a Crianças e Adolescentes em Situação de Rua e na Rua, e dá outras 
providências. 
 
- PL 93/2026 
Institui diretrizes para a ampliação descentralizada do acesso à prótese dentária no 
Município de São Paulo, por meio de equipamentos públicos de educação, assistência 
social e acolhimento, e dá outras providências. 
 
- PL 33/2026 
Institui, no âmbito do Município de São Paulo, os Centros de Acolhida para Pessoas 
com Deficiência e Enfermos em Situação de Rua e estabelece suas finalidades e 
diretrizes. 
 
- PL 32/2026 
Institui a Política Municipal de Enfrentamento ao HIV/Aids e às ISTs em Favelas e 
Demais Áreas de Vulnerabilidade Socioeconômica do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
 
- PL 150/2026 
Altera o art. 1º da Lei nº 13.689, de 19 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o 
Programa Operação Trabalho – POT. 
 
- PL 1193/2025 
Dispõe sobre a conversão de dívidas tributárias de instituições privadas e filantrópicas 
em programas de formação e capacitação profissional destinados à população em 
situação de rua, no Município de São Paulo e dá outras providências. 
 
- PL 1192/2025  
Dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de população de rua pelas empresas 
vencedoras de licitação pública no Município de São Paulo. 
 
- PL 1191/2025 
Dispõe sobre a criação do Centro de Atendimento e Apoio à População em Situação 
de Rua, em especial àquela que atua na Coleta de Materiais Recicláveis, no Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- PL 960/2025 
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Altera a Lei n° 18.210, de 26 de dezembro de 2024, para incluir a obrigatoriedade de 
fornecimento de mobiliário, eletrodomésticos e utensílios básicos de uso residencial 
aos beneficiários do Auxílio Reencontro Moradia. 
 
- PL 831/2025 
Altera a Lei nº 17.638, de 09 de setembro de 2021 que disciplina o Programa Pode 
Entrar, estabelecendo regras, mecanismos e instrumentos para sua 
operacionalização. 
 
- PL 893/2025 
Dispõe sobre a garantia, proteção e o fomento das ações de solidariedade no 
Município de São Paulo e dá outras providências. 
 
- PL 728/2025  
Altera a Lei n° 18.210, de 26 de dezembro de 2024, para incluir a obrigatoriedade de 
fornecimento de mobiliário, eletrodomésticos e utensílios básicos de uso residencial 
aos beneficiários do Auxílio Reencontro Moradia. 
 
- PL 615/2025 
Cria o Programa Municipal “De Volta Para Sua Casa”, com a finalidade de auxiliar o 
retorno para a cidade natal de pessoa que possui naturalidade em outro Município e 
que deseja retornar para sua cidade de origem e está em situação de rua, pobreza 
extrema, miséria ou que utiliza os logradouros públicos ou áreas degradadas como 
espaço de moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, bem como as 
unidades de acolhimento para pernoite temporário ou como moradia provisória, e dá 
outras providências. 
 
- PL 590/2025 
Dispõe sobre a criação do Programa Primeira Parada, destinado a distribuição de café 
da manhã gratuito à população em situação de vulnerabilidade social e em situação de 
rua, por meio de unidades móveis itinerantes, e dá outras providências. 
 
- PL 463/2025 
Institui o Passaporte da Cidadania no município de São Paulo e dá outras 
providências. 
 
- PL 239/2025 
Dispõe sobre uma destinação mínima de 5% da Receita Corrente Líquida do município 
de São Paulo para o financiamento da política municipal de assistência social, 
garantindo a manutenção e ampliação da rede socioassistencial, e dá outras 
providências. 
 
- PL 159/2025 
Prevê a abordagem, retorno à família ou acolhimento de crianças ou adolescentes em 
situação de rua, que não estejam acompanhados de pelo menos um de seus pais ou 
responsáveis, dentre outras providências. 
 
- PL 847/2024  
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Cria os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) Móveis no município de São Paulo e, 
dá outras providências. 
 
-  PL 714/2024  
Institui o “Selo Humanitário de Combate à Fome – Padre Júlio Lancellotti”, no âmbito 
do Munícipio de São Paulo, e dá outras providências. A Câmara. 
 
- PL 546/2023 
Institui o "Plano de Contingência para Ondas de Calor", buscando amparar as pessoas 
em situação de rua em casos de elevadas temperaturas. 
 
- PL 216/2022 
Institui o direito de utilização de áreas e de espaços públicos para grupos religiosos, 
entidades ou organizações sociais, para promoverem assistência e distribuição de 
alimentos às pessoas que se encontram em situação de vulnerabilidade. 
 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 
 
 

São Paulo, 12 de março de 2026. 
 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 

M
at

ér
ia

 D
SP

 2
78

7/
20

26
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 C

IN
TI

A 
TA

LA
RI

CO
 D

A 
CR

UZ
 C

AR
RE

R 
em

 1
2/

03
/2

02
6 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

13
0/

20
26

 p
or

 c
in

tia
ca

rr
er

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

14
85

4.

autuado por cintiacarrer em 12/03/2026 15:26:28.

 fls. 10


